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DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA VOLTADA AO 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES. EXCESSO DE 
PRAZO JUSTIFICADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto pela defesa, que busca 
a revogação da prisão preventiva do recorrente, preso por 
suposta participação em organização criminosa envolvida no 
tráfico internacional de drogas. A defesa alega ausência de 
requisitos para a manutenção da custódia e excesso de prazo na 
formação da culpa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a gravidade concreta 
do crime e o papel relevante do recorrente na organização 
criminosa justificam a manutenção da prisão preventiva para a 
garantia da ordem pública; e (ii) se há excesso de prazo na 
instrução processual que configure constrangimento ilegal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada, 
considerando a participação ativa do recorrente em organização 
criminosa de grande porte, envolvida no tráfico internacional de 
drogas. A gravidade concreta da conduta,  e o papel do 
recorrente como responsável por logística e armazenagem de 
drogas e armas justificam a manutenção da prisão para garantir 
a ordem pública e evitar a continuidade das atividades ilícitas 
(CPP, art. 312).
4. A substituição da prisão por medidas cautelares é inviável, 
dado o risco concreto à ordem pública e a possibilidade de 
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continuidade das atividades criminosas.
5. O alegado excesso de prazo na instrução foi afastado, uma 
vez que a complexidade do caso, envolvendo múltiplos réus e 
fatos, justifica o prolongamento do prazo sem que se constate 
desídia do Judiciário. A denúncia já foi oferecida, o que afasta o 
alegado constrangimento ilegal.
6. A jurisprudência desta Corte confirma que a gravidade 
concreta do delito e a periculosidade do agente impedem a 
aplicação de medidas cautelares alternativas, sendo justificada a 
dilação dos prazos processuais em razão da complexidade do 
caso.
IV. DISPOSITIVO 
7. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA VOLTADA AO 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
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SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES. EXCESSO DE 
PRAZO JUSTIFICADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto pela defesa, que busca 
a revogação da prisão preventiva do recorrente, preso por 
suposta participação em organização criminosa envolvida no 
tráfico internacional de drogas. A defesa alega ausência de 
requisitos para a manutenção da custódia e excesso de prazo na 
formação da culpa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a gravidade concreta 
do crime e o papel relevante do recorrente na organização 
criminosa justificam a manutenção da prisão preventiva para a 
garantia da ordem pública; e (ii) se há excesso de prazo na 
instrução processual que configure constrangimento ilegal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada, 
considerando a participação ativa do recorrente em organização 
criminosa de grande porte, envolvida no tráfico internacional de 
drogas. A gravidade concreta da conduta,  e o papel do 
recorrente como responsável por logística e armazenagem de 
drogas e armas justificam a manutenção da prisão para garantir 
a ordem pública e evitar a continuidade das atividades ilícitas 
(CPP, art. 312).
4. A substituição da prisão por medidas cautelares é inviável, 
dado o risco concreto à ordem pública e a possibilidade de 
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continuidade das atividades criminosas.
5. O alegado excesso de prazo na instrução foi afastado, uma 
vez que a complexidade do caso, envolvendo múltiplos réus e 
fatos, justifica o prolongamento do prazo sem que se constate 
desídia do Judiciário. A denúncia já foi oferecida, o que afasta o 
alegado constrangimento ilegal.
6. A jurisprudência desta Corte confirma que a gravidade 
concreta do delito e a periculosidade do agente impedem a 
aplicação de medidas cautelares alternativas, sendo justificada a 
dilação dos prazos processuais em razão da complexidade do 
caso.
IV. DISPOSITIVO 
7. Recurso desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 103/104).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o recorrente está preso.

Requer o provimento do recurso para obter a revogação da prisão 
preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
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autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e- STJ fls. 53/60):

 

"Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado pela 
Defensoria Pública da União em favor de (...) contra a decisão do 
Juízo Substituto da 14ªVF de Curitiba/PR que, nos autos da 
Representação Criminal nº 5041318-69.2023.4.04.7000,reexaminando 
a necessidade da custódia por força do art. 316, parágrafo único, do 
CPP, manteve a prisão preventiva já decretada para garantia da ordem 
pública, da instrução criminal e da aplicação da lei penal no bojo da 
OPERAÇÃO DOWNFALL.

Afirma que o paciente foi preso preventivamente em 04/05/2023, 
por suposta participação em organização criminosa voltada ao 
trafico internacional de drogas; e que por força do art. 
316,paragrafo único, do CPP, foi proferida nova decisão na 
origem, mantendo a segregação cautelar, apesar do excesso de 
prazo e da ausência de fundamentação idônea para a manutenção 
da prisão preventiva.

(...) Inicialmente registro que o cabimento da prisão preventiva e a 
impossibilidade de cautelares menos gravosas foi objeto de exame 
nesta Corte, no julgamento do HC nº 5030874-25.2023.4.04.0000, 
em13/09/2023, ocasião em que a 7ª Turma, por unanimidade, 
denegou a ordem, e restou assim ementado (processo 5026103-
04.2023.4.04.0000/TRF4, evento 18, RELVOTO1evento 18, ACOR2): 
(...) 

Reiterando os fundamentos expostos no julgamento Colegiado, 
tenho como presentes os pressupostos da custódia cautelar, 
cujos fundamentos permanecem hígidos a justificar a 
manutenção da custódia e a impossibilidade de cautelares menos 
gravosas, destacando que, segundo as investigações, o paciente 
integrava a organização criminosa chefiada por MARCOS SILAS, 
"como responsável pela empresa de fachada LOCA TUDO 
(utilizada para transbordo de drogas), pelo depósito de 
drogas/dinheiro situado na Rodovia Olívio Nóbrega, BR 280, e 
pela guarda de outros imóveis utilizados para a operacionalização 
do tráfico de drogas; além de exercer, junto com sua esposa 
(PAOLA, responsável pelo controle de estoque de drogas), 
funções operacionais nos locais de armazenamento, transbordo e 
distribuição dos carregamentos de droga, armas de fogo, 
munições e dinheiro da ORCRIM".
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Além disso, como ressaltou o juiz de primeiro grau, o paciente 
"possui papel fundamental e de grande relevância na ORCRIM, 
não havendo indicativos que seu protagonismo seria cessado 
com a desarticulação da suposta ORCRIM em razão das prisões 
efetuadas, elementos suficientes para demonstrar que há motivos 
razoáveis para se autorizar a sua segregação cautelar, na medida 
em que poderia dar continuidade aos negócios ilícitos, colocando 
em risco a ordem pública", o que do mesmo justifica a 
manutenção da custódia (...)". Grifos acrescidos.

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva. Vale 
conferir:

 

 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
APREENSÃO DE GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENES. 
GRAVIDADE CONCRETA. POSSÍVEL RELAÇÃO COM OrCRIM. 
SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. FILHO MENOR DE 12 (DOZE) ANOS. 
PRISÃO DOMICILIAR PRETENDIDA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. De acordo com os trechos acima transcritos, verifico que a decisão 
do Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, considerando as 
circunstâncias do caso concreto, notadamente a gravidade da conduta 
evidenciada na elevada quantidade de drogas apreendida - 184 kg de 
maconha - em um veículo automotor proveniente do Paraguai, em que 
se encontrava a recorrente e os demais corréus (e-STJ fl. 69). 
Salientou, ainda, a Corte de origem, que a elevada quantidade de 
droga denota a possível relação com OrCrim relacionada ao 
tráfico de drogas (e-STJ fl. 69).

3. Sobre a prisão domiciliar, a normati zação de apenas duas das 
exceções não afasta a efetividade do que foi decidido pelo Supremo 
no Habeas Corpus n. 143.641/SP, nos pontos não alcançados pela 
nova lei. O fato de o legislador não ter inserido outras exceções na lei 
não significa que o magistrado esteja proibido de negar o benefício 
quando se deparar com casos excepcionais. Deve prevalecer a 
interpretação teleológica da lei, assim como a proteção aos valores 
mais vulneráveis. Com efeito, naquilo que a lei não regulou, o 
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precedente da Suprema Corte deve continuar sendo aplicado, pois 
uma interpretação restritiva da norma pode representar, em 
determinados casos, efetivo risco direto e indireto à criança ou ao 
deficiente, cuja proteção deve ser integral e prioritária. Em todo caso, a 
separação excepcionalíssima da mãe de seu filho, com a decretação 
da prisão preventiva, somente pode ocorrer quando houver violação 
dos direitos do menor ou do deficiente, tendo em vista a força 
normativa da nova norma que regula o tema - Lei n. 13.769/2018, que 
inseriu os arts. 318-A e 318-B no Código de Processo Penal.

4. In casu, como bem ponderado pela Corte a quo, a requerente não 
faz jus à prisão domiciliar, eis que sua prisão preventiva é necessária 
para a garantia das tutelas processuais almejadas no artigo 312 do 
Código de Processo Penal, e, pelo fato das circunstâncias concretas 
do caso denotarem uma situação extremamente excepcional: 
participação da recorrente, de nacionalidade estrangeira e sem 
qualquer vínculo com o Brasil, em organização criminosa altamente 
estruturada e com grande poderio econômico, no transporte de 184 kg 
de maconha (valor aproximado de R$ 815.000,00) em veículo 
automotor juntamente com outros dois corréus - o que justificam o 
receio do juízo quanto à concessão da liberdade provisória. Demais 
disso, consignou o Tribunal de origem não ter sido demonstrada a 
imprescindibilidade do cuidado materno, vez que o filho menor da 
recorrente dificilmente teria sido deixado sozinho durante o lapso 
temporal em que ela se afastou da residência, em empreitada 
criminosa de transporte de expressiva quantidade de entorpecentes 
em outro país (e-STJ fl. 75).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no RHC n. 192.670/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 1/3/2024.). 
Grifos acrescidos.

 
 

Com efeito, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Por fim, no que tange ao alegado excesso de prazo, nota-se que o 
Tribunal de origem apresentou adequada fundamentação, sem que se possa apontar 
qualquer flagrante ilegalidade (e-STJ fl. 61):

"(...) No caso em exame, a complexidade e magnitude do esquema 
revelado, envolvendo vários Estados da Federação, a pluralidade 
de réus e investigados e a multiplicidade de fatos imputados, em 
contexto de organização criminosa, além dos inúmeros feitos 
relacionados em 1ºe 2º graus, justificam a excepcional dilação do 
prazo sem que se verifique mora injustificada na condução do 
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feito de origem, que mesmo com tamanha complexidade 
apresenta célere tramitação, estando o magistrado que conduz a 
causa atento à situação de réus presos. Além disso, já oferecida 
denúncia (Ação Penal nº 5053977-13.2023.4.04.7000),resta 
afastado o alegado constrangimento por excesso de prazo (...)". 
Grifos acrescidos.

 

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 05/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : L R R R (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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